
 Decretos
 DECRETO Nº 62.915,
DE 9 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a oficialização da Medalha "Ruy 
Miller Paiva”

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho Estadual de Honrarias e Mérito,

Decreta:
Artigo 1º - Fica oficializada, sem ônus para os cofres 

públicos, a Medalha “Ruy Miller Paiva” a ser concedida 
anualmente pelo Instituto de Economia Agrícola da Agên-
cia Paulista de Tecnologia dos Agronegócios da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento, a autor(es) de artigo(s) 
cientifico(s) e técnico-científico(s), nas áreas: de socioecono-
mia agrícola e de desenvolvimento rural, e eventualmente a 
personalidades que se destacarem em atividades agrícolas, 
econômicas e sociais em reconhecimento de sua contribuição 
ao agronegócio, nos termos do Regulamento que acompanha 
este decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de novembro 

de 2017.
Regulamento da Medalha “Ruy Miller Paiva”
a que se refere o artigo 1º do
DECRETO nº 62.915, de 9 de novembro de 2017
Artigo 1º - A Medalha “Ruy Miller Paiva”, outorgada pelo 

Instituto de Economia Agrícola da Agência Paulista de Tecnolo-
gia dos Agronegócios da Secretaria de Estado de Agricultura e 
Abastecimento, tem por finalidade homenagear autor(es) de 
artigo(s) cientifico(s) e técnico-científico(s), nas áreas: de socio-
economia agrícola e de desenvolvimento rural, e eventualmente 
personalidades que se destacarem em atividades agrícolas, 
econômicas e sociais em reconhecimento de sua contribuição 
ao agronegócio.

Artigo 2º - A Medalha “Ruy Miller Paiva”, está assim 
descrita:

I - anverso: escudo redondo de prata de 35mm (trinta e 
cinco milímetros) de diâmetro ao centro a efígie de prata oita-
vada voltada a destra de Ruy Miller Paiva orlada pela inscrição 
em caracteres versais maiúsculos de prata na parte superior 
MEDALHA e na parte inferior separada por duas estrelas RUY 
MILLER PAIVA;

II – verso: escudo redondo de prata de 35mm (trinta e cinco 
milímetros) de diâmetro, ao centro o logotipo do Instituto de 
Economia Agrícola orlado pela inscrição em caracteres versais 
maiúsculos na parte superior 75 ANOS e na parte inferior INSTI-
TUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA;

III - o laço de fita: a medalha pende de fita de gorgorão 
de seda chamalotada, de 35mm (trinta e cinco milímetros) 
de largura sendo 7mm (sete milímetros) na cor azul clara 
ao centro, ladeadas com 7mm (sete milímetros) na cor 
branca e 7mm (sete milímetros) na cor azul escuro em 
ambos os lados.

Parágrafo único - Acompanharão a medalha: o diploma, a 
miniatura, o pin e a barreta.

Artigo 3º - Para cumprimento do disposto no artigo 1º deste 
Regulamento, o Diretor Técnico de Departamento do Instituto 
de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos 
Agronegócios da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
consultará os seguintes órgãos:

I - A Comissão de Avaliação para indicar o(s) autor(es) a que 
se refere o artigo 1º deste Regulamento;

II - O Conselho Técnico-Científico, instituído pelo artigo 75 
do Decreto nº 46.488, de 8 de janeiro de 2002, para indicar a 
personalidade.

§ 1º – A Comissão de Avaliação tem a seguinte composição:
I - um membro do Conselho Editorial de Informações 

Econômicas;
II - um membro do Conselho Editorial da Revista de Eco-

nomia Agrícola;
III - o presidente do Comitê Editorial do IEA;
IV - um membro da Comissão de Acompanhamento de Boas 

Práticas e Integridade Ética da Pesquisa Científica;
V - o Diretor Técnico de Departamento do IEA para análise 

dos artigos científicos e técnico-científicos.
§ 2º - Os critérios de avaliação estarão publicados no sítio 

da Instituição, www.iea.agricultura.sp.gov.br ou em qualquer 
outro instrumento de divulgação.

Artigo 4º - Os artigos para avaliação serão os enviados 
no período de 08 de novembro a 08 de maio de cada ano às 
Publicações Internas: “Informações Econômicas - IE” e “Revista 
de Economia Agrícola - REA”, através do sitio do IEA e submeti-
dos à Comissão de Avaliação, em formulário próprio e se farão 
acompanhar do “curriculum vitae” do autor que manifeste 
interesse em participar do prêmio.

Artigo 5º - A Medalha “Ruy Miller Paiva” será concedida 
pelo Diretor Técnico de Departamento do Instituto de Economia 
Agrícola durante as comemorações de aniversário de criação 
da Instituição.

Artigo 6º - A Medalha “Ruy Miller Paiva” será concedida 
“ad referendum” do Conselho Estadual de Honrarias e Mérito.

Artigo 7º - Os diplomas acompanhados do “curriculum 
vitae” do indicado serão encaminhados ao Conselho Estadual 
de Honrarias e Mérito para deliberação e registro.

Parágrafo único - A recusa do Conselho Estadual de Honra-
rias e Mérito em registrar o diploma, importará no cancelamento 
da indicação.

Artigo 8º - Perderá o direito ao uso da honraria recebida, 
devendo restituí-la ao Instituto de Economia Agrícola, o agra-
ciado que por qualquer motivo venha a denegrir a imagem da 
instituição e seu simbolismo e ou tenha sido condenado, por 
Tribunal de Justiça, ressalvada a sua defesa.

Artigo 9º - Na hipótese da extinção dessa condecoração, 
no todo ou em parte, seus cunhos, exemplares e complementos 
remanescentes serão recolhidos ao Conselho Estadual de Hon-
rarias e Mérito, sem ônus para os cofres públicos.

Parágrafo único - A medida de que trata o “caput” deste 
artigo será determinada pela Comissão de Avaliação, por maio-
ria absoluta dos votos de seus membros, comunicando-se ao 
Conselho Estadual de Honrarias e Mérito.

Artigo 10 - O presente regulamento somente poderá ser 
alterado após submissão ao Conselho Estadual de Honrarias 
e Mérito.

 DECRETO Nº 62.916,
DE 9 DE NOVEMBRO DE 2017

Autoriza a Secretaria de Desenvolvimento Social a 
representar o Estado de São Paulo na celebração 
de convênios com Municípios paulistas e parcerias 
com organizações da sociedade civil, visando a 
transferência de recursos financeiros para exe-
cução descentralizada do Programa de Proteção 
Social - Básica e Especial, por intermédio da reali-
zação de atividades socioassistenciais

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Secretaria de Desenvolvimento Social 

autorizada a realizar chamamento público ou a dispensá-lo 
nas hipóteses legais, bem como a representar o Estado na 
celebração de parcerias com organizações da sociedade civil 
e de convênios com Municípios paulistas, que venham a 
constar de relações aprovadas por despacho governamental, 
publicadas no Diário Oficial do Estado, tendo como objeto a 
transferência de recursos financeiros para execução descen-
tralizada do Programa de Proteção Social - Básica e Especial, 
por intermédio da realização de atividades socioassistenciais, 
nos termos da Lei federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993.

Artigo 2º - A instrução dos processos referentes a cada 
convênio ou parceria deverá incluir parecer da Consultoria 
Jurídica que serve a Secretaria de Desenvolvimento Social e 
observar, no que couber, o disposto no Decreto nº 52.479, de 
14 de dezembro de 2007, no artigo 5º do Decreto nº 59.215, 
de 21 de maio de 2013, e no Decreto nº 61.981, de 20 de maio 
de 2016, cabendo ainda, após a assinatura do instrumento, a 
adoção do procedimento a que alude o artigo 13 do segundo 
dos referidos decretos.

Artigo 3º - Os convênios com Municípios e as parcerias 
com organizações da sociedade civil de que trata o artigo 1º 
deverão obedecer às minutas-padrão constantes dos Anexos I 
e II deste decreto, conforme o caso, podendo o Secretário de 
Desenvolvimento Social promover as adaptações que venham 
a se tornar necessárias em razão das peculiaridades de cada 
partícipe, vedada a alteração de objeto.

Artigo 4º - O Titular da Secretaria de Desenvolvimento 
Social poderá expedir, por resolução, normas complementares à 
execução deste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial:

I – o Decreto nº 47.871, de 5 de junho de 2003;
II – o Decreto nº 48.309, de 10 de dezembro de 2003.
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Antonio Floriano Pereira Pesaro
Secretário de Desenvolvimento Social
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de novembro 

de 2017.
ANEXO I
a que se refere o artigo 3º do
Decreto nº 62.916, de 9 de novembro de 2017

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E O MUNICÍPIO 
DE           , OBJETIVANDO A TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS À 
EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA 
DE PROTEÇÃO SOCIAL-BÁSICA E ESPECIAL, POR 
INTERMÉDIO DA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 
SOCIOASSISTENCIAIS

O ESTADO DE SÃO PAULO por sua SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, neste ato representada pelo 
Secretário        , devidamente autorizado pelo Senhor Governa-
dor, nos termos do Decreto nº         , de        de          de 2017, 
doravante designado ESTADO e o Município de com sede 
na           inscrito no CNPJ/MF sob o nº               , neste 
ato representado pelo(a) Prefeito(a) Sr.(a)                , dora-

IV - demonstrativo da execução da receita e despesa, 
evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendimentos 
auferidos de aplicação no mercado financeiro;

V - relação de pagamentos efetuados com os recursos 
financeiros liberados pelo ESTADO, acompanhada dos respecti-
vos comprovantes de realização das despesas, ambos em ordem 
cronológica;

VI - conciliação do saldo bancário;
VII - cópia do extrato da conta bancária vinculada ao 

presente convênio;
VIII - comprovante bancário, com autenticação mecânica de 

recolhimento dos recursos não aplicados, quando for o caso, à 
conta indicada pelo ESTADO.

§ 1º - O MUNICÍPIO fica autorizado, independentemente da 
celebração de termo de aditamento, a utilizar os recursos repas-
sados no último mês de vigência estabelecido na cláusula oitava, 
bem como nos derradeiros meses de eventuais prorrogações, 
durante o prazo de 30 (trinta) dias, estabelecido no "caput" 
desta cláusula, para a apresentação da prestação de contas ao 
ESTADO, nos termos do disposto nas instruções específicas do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

§ 2º - A autorização para uso dos recursos, de que cuida o 
§ 1.º desta cláusula, não implicará prorrogação do prazo para a 
apresentação da prestação de contas ao ESTADO.

§ 3º - O órgão responsável do ESTADO, ao receber do 
MUNICÍPIO a documentação referente à prestação de contas, 
conforme as exigências desta cláusula, deverá autuá-la em 
autos apartados, com a mesma numeração do processo que 
cuida do ajuste em questão, dele constituindo um apenso, além 
de elaborar o relatório de cumprimento do objeto do convênio, 
juntando-o a essa documentação.

§ 4º - Independentemente da prestação de contas a ser 
apresentada ao ESTADO, tratada nesta cláusula, o MUNICÍPIO 
deverá prestar contas dos recursos que lhe foram repassados 
no exercício, ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
nos moldes de suas instruções específicas, até 31 de janeiro do 
exercício subsequente ou em outro prazo que vier a ser fixado 
por aquele tribunal.

§ 5º- As faturas, notas fiscais, recibos e quaisquer outros 
documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do MUNICÍPIO e mantidos em arquivo em boa ordem, 
no próprio local em que forem contabilizados, à disposição 
dos órgãos de controle internos e externos, inclusive, se for o 
caso, conselhos gestores de fundos especiais atinentes à polí-
tica setorial de que trata o convênio, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da emissão do parecer conclusivo sobre a 
prestação de contas pelo gestor do ESTADO, observadas as 
instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo.

CLÁUSULA SEXTA
Da Execução e Fiscalização do Convênio
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste 

incumbirão aos representantes indicados para tal finalidade 
pelos partícipes, sem prejuízo da atuação dos órgãos internos 
e externos, inclusive, se for o caso, os conselhos gestores de 
fundos especiais atinentes à respectiva política setorial.

CLÁUSULA SÉTIMA
Da Vigência
O presente convênio vigorará por    (           ) meses, a 

contar da data de sua celebração, podendo ser prorrogado por 
motivo relevante, devidamente justificado e após aprovação do 
ESTADO, baseada em parecer técnico favorável do competente, 
mediante termo aditivo, respeitada a legislação vigente, pelo 
prazo suficiente para a integral execução do objeto pactuado.

CLÁUSULA OITAVA
Da Rescisão e da Denúncia
Este convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado 

por desinteresse unilateral ou consensual de qualquer dos 
partícipes, mediante comunicação por escrito, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou 
descumprimento de suas cláusulas, respondendo cada partícipe, 
em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do 
rompimento do acordo.

Parágrafo único - Ocorrendo a rescisão, a denúncia ou a 
extinção do presente convênio, deverá o MUNICÍPIO apresentar 
ao ESTADO, no prazo de até 30 (trinta) dias do ato, a documen-
tação comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas 
até aquela data.

CLÁUSULA NONA
Dos Saldos Financeiros Remanescentes
Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à conta indicada pelo ESTADO, 
por meio de guia de recolhimento, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração 
de tomada de contas especial do responsável, providenciada 
pelo ESTADO.

CLÁUSULA DÉCIMA
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO
Obriga-se o MUNICÍPIO, nos casos de não utilização dos 

recursos para o fim conveniado ou de aplicação indevida destes 
recursos, a devolvê-los ao ESTADO, acrescidos da remuneração 
devida pela aplicação em caderneta de poupança a partir da 
data do seu repasse, juntando-se o comprovante do recolhi-
mento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Ação Promocional
Em qualquer ação promocional, relacionada com o objeto 

do presente convênio deverá ser, obrigatoriamente, consignada 
a participação do Estado de São Paulo, pela Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Social, ficando vedada a utilização de 
nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º 
do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil.

vante denominado MUNICÍPIO, celebram o presente Convênio, 
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos 

financeiros do ESTADO ao MUNICÍPIO para execução descen-
tralizada do Programa de Proteção Social - Básica e Especial, 
por intermédio da realização de atividades socioassistenciais, 
de acordo com o plano de trabalho, o qual constitui parte 
integrante deste ajuste, independente de transcrição, na forma 
de Anexo I.

Parágrafo único - O plano de trabalho poderá ser revisto 
para alteração, mediante termo aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo Município 
e autorização do ESTADO, baseada em parecer técnico favorável 
do órgão competente.

CLÁUSULA SEGUNDA
Das Obrigações
I - São obrigações do ESTADO:
a) repassar ao MUNICÍPIO, em conformidade com as 

etapas constantes do plano de trabalho, os recursos previstos 
na cláusula anterior e nas condições explicitadas na cláusula 
quinta, mediante crédito a seu favor, em conta vinculada, na 
agência nº         , conta nº             do Banco do Brasil S.A., 
situada no Município ou, se for o caso, em Município vizinho, 
observadas as disposições do artigo 116 da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993;

b) supervisionar e fiscalizar a execução integral do objeto 
conveniado, de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO;

c) analisar e aprovar, se for o caso, as prestações de contas 
dos recursos repassados;

II - São obrigações do MUNICÍPIO:
a) executar o objeto mencionado na cláusula primeira, sob 

sua inteira e total responsabilidade, nos prazos e condições 
estabelecidos, observando a legislação pertinente e os melhores 
padrões de qualidade e economia;

b) submeter à aprovação do ESTADO, com a antecedência 
necessária, quaisquer alterações que venham a ser feitas no 
plano de trabalho estabelecido;

c) aplicar os recursos repassados pelo ESTADO, no intervalo 
entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização, em 
cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a 
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo 
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utiliza-
ção se verificar em prazos menores que um mês;

d) prestar contas de cada uma das parcelas recebidas, 
conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, apre-
sentando demonstrativo das despesas efetuadas e do extrato 
bancário, com a movimentação financeira diária, sem prejuízo 
da prestação de contas devida ao Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, na forma de suas instruções específicas;

e) permitir e facilitar ao ESTADO e aos demais órgãos de 
fiscalização externa, inclusive, se for o caso, conselhos gestores 
de fundos especiais atinentes à respectiva política setorial, o 
acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da execução do 
objeto deste convênio, inclusive, colocando à sua disposição a 
documentação referente a aplicação dos recursos;

f) complementar, com recursos próprios, a execução do 
objeto deste convênio se os recursos repassados pelo ESTADO 
forem insuficientes;

g) prestar contas ao ESTADO, nos moldes das instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e na 
forma especificada na cláusula sexta deste instrumento;

h) entregar ao ESTADO, mensalmente, sob a forma de 
meio magnético ou transmissão eletrônica, a relação nominal 
atualizada dos beneficiários das ações conveniadas, contendo 
seus endereços completos, de acordo com modelo e instruções 
fornecidos pelo ESTADO, a fim de integrar o respectivo cadastro 
próprio de instituições, na forma do regulamento.

CLÁUSULA TERCEIRA
Do Valor e dos Recursos
O valor total do presente convênio é de R$             (                       ), 

sendo R$        (                ) de responsabilidade do ESTADO e 
R$           (                ) de contrapartida do MUNICÍPIO.

§ 1º - Os recursos de responsabilidade do ESTADO a serem 
transferidos ao MUNICÍPIO são originários da Fonte           , e 
onerarão o crédito orçamentário           , classificação funcional 
programática                   , categoria econômica                     .

§ 2º - As receitas financeiras, auferidas em razão da aplica-
ção dos recursos, serão obrigatoriamente computadas a crédito 
do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto descrito na 
cláusula primeira deste termo, devendo constar de demonstrati-
vo específico que integrará a prestação de contas.

CLÁUSULA QUARTA
Da Liberação dos Recursos
Os recursos de responsabilidade do ESTADO serão repas-

sados ao MUNICÍPIO em conformidade com o cronograma 
físico-financeiro.

Parágrafo único - A liberação dos recursos relativos a obras 
e serviços será feita somente após a conclusão do objeto por 
parte do MUNICÍPIO, ou parceladamente, após a medição de 
cada etapa concluída, obedecendo aos respectivos projetos bási-
cos, fases de execução, cronogramas de desempenho e sempre 
mediante comprovação dos órgãos competentes.

CLÁUSULA QUINTA
Da Prestação de Contas
A prestação de contas final deverá ser apresentada ao 

ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do 
vencimento da vigência desta avença, composta dos seguintes 
documentos:

I - cópia do termo de convênio;
II - cópia do plano de trabalho;
III - relatório de execução físico-financeira;
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